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CAMPEONATO ABERTO DE FUTSAL FEMININO ADULTO–2009
REGULAMENTO
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MARÇO/ 2009

REGULAMENTO

 Comissão Municipal de Esportes - CME de Rio das Antas – SC, na pessoa do seu presidente, no uso de suas atribuições, fará realizar o Campeonato Aberto de Futsal Feminino Adulto/2009, resolve dessa forma regulamentar:

Das finalidades
ARTIGO 1º - Desenvolver entre a comunidade e as equipes participantes a prática desportiva, estimulando o aprimoramento técnico, e ao mesmo tempo fortalecer os laços de amizade e camaradagem entre os participantes.
Da Organização

ARTIGO 2º - Constitui poderes do Campeonato Aberto de Futsal Feminino Adulto – 2009:

A – Comissão Organizadora (CME).

B – Conselho de Julgamento.

Do Conselho de Julgamento

ARTIGO 3º - Durante A realização do Campeonato Aberto de Futsal Feminino – 2009, a justiça e disciplina desportivas serão exercidos pelo Conselho de Julgamento da CME, Nomeada pelo Presidente, e terá incumbência apreciar e julgar todas as infrações previstas ou não neste regulamento, inclusive as normas e princípios vigentes, pelo código e regulamento vigente no país.

Parágrafo Único – Os casos previstos neste regulamento, o mesmo, terá força para punir, não havendo necessidade do Conselho de Julgamento julgar.

ARTIGO 4º - A presidência do Conselho de Julgamento será presidida pelo Presidente da CME, ou pelo seu representante.

ARTIGO 5º - No caso de empate o Presidente dará o voto de qualidade.

ARTIGO 6º - As decisões disciplinares tomadas pelo Conselho de Julgamento serão feitos imediatos, não cabendo quaisquer recursos durante a realização do Campeonato.

Da Comissão Municipal de Esportes

ARTIGO 7º - Compete a CME:

a) Providenciar Árbitros e demais Autoridades para a realização das partidas;

b) Fiscalizar e orientar todos os participantes;

c) Transferir se necessário, as rodadas ou partidas;

d)  Elaborar agenda das atividades e reuniões;

e) Controlar os documentos, súmulas e inscrições;

f) Redigir ofícios, atas, informações e orientações às equipes;

g) Divulgar os resultados;

h) Controlar e divulgar as tabelas, etc.

Das Inscrições

ARTIGO 8º - Cada equipe poderá inscrever no mínimo 8 (oito) atletas e no máximo 15 (quinze) atletas, mais o técnico, auxiliar técnico e massagista.

ARTIGO 9º - As inscrições deverão ser entregues no Ginásio Municipal de Espores Nelson Lenardt no dia 23 de Março de 2009, junto com as inscrições a taxa no valor de R$50,00 (Cinqüenta reais).
Parágrafo Único – Para que a inscrição seja confirmada, a equipe deverá efetuar o pagamento no ato da mesma, do valor da inscrição e um cheque caução no valor de R$80,00 (Oitenta reais), nominal à Comissão Municipal de Esportes (CME), o qual só será debitado s favor da mesma no caso a equipe não compareça para a realização dos seus jogos ou se retire da competição.

ARTIGO 10º - O atleta que assinar por duas equipes, jogará somente pela equipe pela qual disputar o primeiro jogo.

Dos Participantes

ARTIGO 11º - Poderá participar do Campeonato Aberto de Futsal Feminino Adulto – 2009 de Rio das Antas, atletas devidamente inscritos na ficha de inscrição. Será vetada a participação de atletas que estiverem cumprindo punições impostas pela CME, ou em débito com a mesma.
Parágrafo Único – As fichas de inscrição serão compostas por 15 (quinze) atletas, um técnico, um auxiliar técnico e um Massagista, mas somente 12 (dose) poderão ficar relacionados em cada partida. E somente estas pessoas poderão compor o banco de reservas no momento de seus jogos, não sendo permitida a entrada de qualquer outra pessoa, a não ser inscritos na ficha de inscrição.
ARTIGO 12º - As atletas reservas e demais componentes das equipes deverão permanecer sentadas no banco de reservas, ou em pé aquecendo no canto da quadra de seu respectivo lado.

ARTIGO 13º - Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas, embriagadas, ingerindo bebidas alcoólicas dentro e fora de quadra ou fumando.

ARTIGO 14º - Os participantes do Campeonato Aberto de Futsal Feminino Adulto – 2009, ligados direta ou indiretamente as equipes deverão respeitar os princípios disciplinares impostos por este regulamento ou não, e pela regulamentação imposta na modalidade vigente no país, sendo punidos aqueles que cometerem faltas previstas ou não no mesmo.
Do Código Disciplinar

ARTIGO 15º - Qualquer elemento ligado direta ou indiretamente às equipes, que ofender moralmente, agredir integrantes, ou autoridades do Campeonato, árbitros, auxiliares ou que tentar desvirtuar as finalidades dos jogos, estão sujeitos as seguintes punições conforme a gravidade da falta, mesmo que seja a primeira vez que o atleta a cometa, contando ou não em súmula ou relatório do árbitro:
a) Ofensas morais e tentativas de agressão: Suspensão de até 1 (um) ano ou em partidas, a critério do Conselho de Julgamento, de suspensão;
b) Agressão entre atletas: Suspensão de até 1 (um) ano ou em partidas;
c) Agressão a autoridades do campeonato: Suspensão de até 2 (dois) anos;
d) Em caso de reincidência de agressão ou ofensas, a que se referem os itens anteriores, a suspensão será em dobro;
e) A suspensão será válida para qualquer atividade desenvolvida pela CME.
f) A atleta ou dirigente poderá ser advertido ou expulso antes ou depois da partida começar ou acabar, ou ainda no intervalo da mesma;
g) As punições serão pessoais;
h) Nos casos de indisciplina previstos neste regulamento, não irão a julgamento, as punições serão aplicadas conforme o mesmo.
Parágrafo Único – O Árbitro poderá a seu critério, desclassificar os atletas que não estejam se comportando dentro das normas regulares.

ARTIGO 16º - A atleta, técnico, dirigente ou membro da equipe que for expulso de uma partida, ficará automaticamente impedido de participar da partida seguinte, alem de outras punições que poderão ser aplicadas pelo Conselho de Julgamento ou regulamente de acordo ou não das observações em súmulas, aplicadas pelo árbitro.
Parágrafo Único – As punições serão aplicadas de acordo com o citado acima no Artigo 14º.

ARTIGO 17º - Toda atleta que receber 2 (dois) cartões amarelos terá suspensão automática de uma partida. A atleta que receber 1 (um) cartão vermelho terá suspensão automática de uma partida. Será cobrado R$ 10,00 (dez reais) de multa por cartão vermelho, que devera ser pago antes da próxima partida, o qual será cobrado mediante relatório do árbitro em súmula.
ARTIGO 18º - A equipe que não comparecer a um jogo, caracterizando o W.O., será julgada, podendo ser eliminada da competição revertendo os pontos para seu adversário. Não serão computados os jogos e gols para efeito de saldos de gols.
& 1º - W.O. é caracterizado se passado o prazo de tolerância de 15 (quinze) minutos do horário do início da partida conforme a tabela, e uma das equipes não se apresentar para a partida em condições mínima de jogo Para obter pontos por W.O., a equipe adversária deverá estar presente no local de disputa, em condições mínimas de jogo, sendo considerada vencedora.

& 2º - As equipes que estiverem com compromisso futuro com esta equipe, conforme a tabela obterão os pontos sem a necessidade de comparecer no local do jogo. No caso de ausência de 2 (duas) equipes confrontante, as sanções serão aplicadas pelo Conselho de Julgamento, conforme consta no artigo 18º, deste regulamento.
ARTIGO 19º - Durante a realização da competição, sendo contatada a atuação de atletas irregulares serão aplicadas as seguinte sanções:

a) Reversão de pontos;

b)  Suspensão de atletas de 1 (um) a 5 (cinco) jogos, ou eliminação do campeonato;
c) Multa no valor de 1 (um) salário mínimo.

ARTIGO 20º - A equipe que sobre qualquer protesto, se recusar a continuar disputando a competição será eliminada do Campeonato pela  Comissão Organizadora, onde esta equipe perderá o direito à devolução do cheque calção, o qual será debitado em favor a Comissão Organizadora (CME) do evento como está estipulado no artigo 9º - Parágrafo Único.

Dos Protestos

ARTIGO 21º - Os protestos deverão ser encaminhados por oficio ao Presidente da CME, num prazo de 48 (quarenta e oito) horas do término da partida, que comunicará as equipes envolvidas a data, local e hora do julgamento.
Parágrafo Único - A equipe que efetuar o protesto, deverá recolher uma taxa de 2 (dois) salário mínimos, cujo recibo de depósito bancário deverá ser apresentado no ato da entrega do protesto ao presidente.

ARTIGO 22º - As ocorrências disciplinares serão julgadas com base nas observações ou não em súmulas, efetuadas pelo árbitro da partida. Quando houver alguma irregularidade na partida o árbitro terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para entregar a súmula ao presidente ou um relatório do ocorrido na partida para o presidente da CME e contar do final da partida.

Parágrafo Único – Não serão aceitos protestos contra a arbitragem.

Das Considerações Gerais de Jogo
ARTIGO 23º - Os horários de jogo serão definidos pela Comissão Organizadora (CME), conforme a tabela ou boletim fornecido as equipes participantes.

ARTIGO 24º - O sistema de disputa do Campeonato será efetuado em conformidade ao número de equipes inscritas no Campeonato, o qual será definido no Congresso Técnico.
ARTIGO 25º - Será oferecido troféu ao 1º, 2º, 3º e 4º colocado, para artilheira, goleira menos vazada e medalhas para 1º, 2º, e 3º colocados.

ARTIGO 26º - A tabela será seguida rigorosamente em seu horário. No caso de adiamento de partida ou rodada, esta será feita antes da próxima. Somente a Comissão Organizadora (CME) poderá antecipar ou adiar as partidas.

ARTIGO 27º - Ocorrendo empate na classificação em turno ou grupo, serão empregados os seguintes critérios:

a) Entre 2 (duas) equipes:
I – Confronto Direto;
II – Menor número de gols sofridos na fase ou turno;

III – Saldo de gols positivos na fase ou turno;

IV - Maior número de gols marcados na fase ou turno;

V – Maior número de vitórias na fase ou turno;

VI – Menor números de cartões, na fase ou turno (amarelos e vermelhos);

VII – Sorteio.

b) Entre 3 (três) ou mais equipes:

I – Menor número de gols sofridos na fase ou turno;

II – Saldo de gols positivos na fase ou turno;

III – Maior número de gols marcados na fase ou turno;

IV – Maior número de vitórias na fase ou turno;

V – Menor número de cartões, na fase ou turno (amarelos e vermelhos)

VI – Sorteio.

ARTIGO 28º - Critério de desempate para artilheira:

A – Maior número de gols assinados;

B – Menor número de cartões vermelhos recebidos pela atleta durante o Campeonato;

C – Menor número de cartões amarelos recebidos pela a atleta durante o Campeonato;

D – Maior número de gols assinalados pela a atleta na fase classificatória, não sendo incluídos gol da semifinal;

E – Maior número de gols assinalados pela atleta na semifinal e final;

F – Melhor colocação da equipe ao final do Campeonato.

ARTIGO 29º - Critério de desempate para goleira menos vazada:
A – Menor número de gols sofridos no Campeonato (somente as equipes que disputarão as semifinais e finais do Campeonato);
B – Menor número de cartões vermelhos recebidos pela a atleta durante o Campeonato;

C – Menor número de cartões amarelos recebidos pela a atleta durante o Campeonato;

D – Menor número de gols sofridos pela a atleta durante a fase classificatória, não sendo incluído os gols da semifinal e final;

E – Menor número de gols sofridos pela a atleta na fase semifinal e final;

F – Melhor colocação da equipe ao final do Campeonato.

ARTIGO 30º - Cada vitória valerá 3 (três) pontos, empate 1 (um) ponto e derrota (zero) ponto.
ARTIGO 31º - Nas finais terá que sair um vencedor.

Parágrafo Único – Ocorrendo empate em jogos que necessite apontar um vencedor, será adotado o seguinte critério:

a) Prorrogação de 10 (dez) minutos, dividida em 2 (dois) tempos de 5 (cinco) minutos, sem intervalo;

b) Se persistir o empate, serão realizadas quantas prorrogações forem necessárias, sagrando vencedora a equipe que marcar o primeiro gol, terminando com morte súbita.

c) Nestas prorrogações de 5 (cinco) minutos não haverá intervalo, e apenas se fará inversão dos lados;

d) Será permitido o pedido de tempo na prorrogação apenas as equipes que tiverem o direito e não tenham utilizado durante o segundo tempo do período regulamentar.

ARTIGO 32º - A Comissão Organizadora CME não se responsabilizará por qualquer acidente que possa ocorrer antes, durante ou depois das partidas com atletas e dirigentes das equipes participantes do Campeonato.

ARTIGO 33º - Em caso de coincidência dos uniformes a equipe que for a mandante, ou seja, a equipe que estiver a esquerda da tabela de jogo obrigatoriamente terá que mudar o uniforme.

 ARTIGO 34º - Será obrigatório o uso de caneleiras às atletas.
ARTIGO 35º - Os casos omissos a este regulamento, serão analisados e julgados pelo Conselho e Comissão Técnica.

Rio das Antas, 23 de Março de 2009.
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